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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO LIMINAR DE 
DESEMBARGADOR. SÚMULA N. 691 DO STF. 
SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Impetrado o habeas corpus contra decisão liminar 
do Tribunal de origem, não é possível o conhecimento 
da impetração pelo Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, "não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus impetrado contra decisão do relator 
que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
indefere a liminar".
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois, consoante se 
extrai dos autos, a decisão proferida na origem 
salientou que as alegações defensivas serão melhor 
examinadas por ocasião do julgamento de mérito do 
habeas corpus. Não se verifica, de igual modo, 
irregularidade na sentença condenatória que consigna 
de forma fundamentada a existência de prova 
suficiente da autoria e materialidade delitivas do crime 
de tráfico de drogas e a negativa do direito de recorrer 
em liberdade.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
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Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, 12 de março de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO LIMINAR DE 
DESEMBARGADOR. SÚMULA N. 691 DO STF. 
SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Impetrado o habeas corpus contra decisão liminar 
do Tribunal de origem, não é possível o conhecimento 
da impetração pelo Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, "não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus impetrado contra decisão do relator 
que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
indefere a liminar".
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois, consoante se 
extrai dos autos, a decisão proferida na origem 
salientou que as alegações defensivas serão melhor 
examinadas por ocasião do julgamento de mérito do 
habeas corpus. Não se verifica, de igual modo, 
irregularidade na sentença condenatória que consigna 
de forma fundamentada a existência de prova 
suficiente da autoria e materialidade delitivas do crime 
de tráfico de drogas e a negativa do direito de recorrer 
em liberdade.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAICON CAMPOS 
OLIVEIRA contra a decisão que não conheceu do habeas corpus impetrado com 
base na Súmula n. 691 do STF e ainda porque a defesa não teria juntado aos 
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autos a cópia da decisão que decretou a prisão preventiva do acusado.

A parte agravante alega a existência de flagrante ilegalidade e 
teratologia na decisão proferida na origem apta a permitir a superação do 
referido óbice sumular.

Nesse sentido, defende a insuficiência de prova para a condenação 
pelo crime de tráfico de drogas, salientando que a conduta em apuração se 
amolda ao tipo penal previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

Aduz que o decreto constritivo não teria sido juntado aos autos porque 
a impetração volta-se quanto à negativa do direito de recorrer em liberdade 
determinada na sentença condenatória.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
agravo regimental a julgamento colegiado e o seu provimento para se conceder 
a ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

Conforme constou na decisão agravada, a pretensão não pode ser 
acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça, pois a matéria não foi examinada 
pelo Tribunal de origem.

Não tendo sido demonstrada a apreciação do mérito do habeas corpus 
originário, aplica-se o entendimento sedimentado na Súmula n. 691 do STF, que 
dispõe: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal Superior, 
indefere a liminar."

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR. RÉ 
MÃE DE CRIANÇAS. HABITUALIDADE DELITIVA. DELITO 
COMETIDO NO DOMICÍLIO. QUANTIDADE EXPRESSIVA DE 
ENTORPECENTES. WRIT CONTRA INDEFERIMENTO DE 
LIMINAR NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NA DECISÃO IMPUGNADA. 
SÚMULA 691/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 691 do STF "não compete ao Supremo 
Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 
decisão do relator que, em habeas corpus requerido a tribunal 
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superior, indefere a liminar."
2. Hipótese em que o Tribunal de origem indeferiu a liminar, 
motivadamente, por não ter verificado de imediato o alegado 
constrangimento ilegal que justifique a antecipação do mérito.
3. As possíveis ilegalidades apontadas pela defesa, aptas à 
mitigação da mencionada Súmula e a justificar manifestação 
antecipada deste Superior Tribunal de Justiça, não foram 
constatadas.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 914.159/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DA 
ORIGEM QUE INDEFERE O PLEITO LIMINAR. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA N. 691/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de 
que não cabe habeas corpus contra decisum que indefere 
liminar no writ precedente (enunciado n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal), a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica na espécie, pois se 
trata de prisão preventiva de pessoa flagrada com cerca de 800g 
(oitocentos gramas) de cocaína.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 910.423/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
20/6/2024.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a 
concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai dos autos, a decisão proferida na origem salientou 
que as alegações defensivas serão melhor examinadas por ocasião do 
julgamento de mérito do habeas corpus (fls. 15-17).

Não se verifica, de igual modo, irregularidade na sentença 
condenatória, que consigna de forma fundamentada a existência de prova 
suficiente da autoria e materialidade delitivas do crime de tráfico de drogas (fl. 
25):

Restou comprovado após audiência de instrução que, no dia 27 
de agosto de 2016, nesta cidade de Itapetinga/BA o denunciado 
MAICON CAMPOS OLIVEIRA fora colhido em flagrante por estar 
portando objetos inerentes a traficância e drogas destinadas ao 
consumo de usuários, consistentes em 03 flaconetes contendo 
cocaína, 26 flaconetes vazios utilizados para acondicionar 
cocaína; 01 revólver de Marca TAURUS, calibre 38, reforçado e 
número de série NK155058; a quantia em espécie de R$ 132,00, 
mais um cheque de R$ 50,00; 01 telefone celular de Marca 
Samsung pocket, de cor preta, com dois chips – Vide Auto de 
Exibição e Apreensão fl. 02, id 294049210, 294058152 - 
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Inquérito Policial, Laudo de Balística id’s 294062974, 
294062719, 294062987 e 294063001 e Laudo Definitivo- id’s 
294049419 e 294052124.

No tocante ao direito de recorrer em liberdade, consta que o recorrente 
foi condenado às penas de 5 anos de reclusão pela prática do crime previsto no 
art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 e a 1 ano de detenção pela prática do crime 
previsto no art. 12 da Lei n. 10.826/2003.

Conforme consignado na decisão agravada, verifica-se que a defesa 
não providenciou a juntada da decisão que determinou inicialmente a prisão 
preventiva. Tal documento é necessário para o exame da cautelaridade da 
medida, notadamente, quando mantida a segregação, desta feita, por força de 
sentença condenatória em que o juiz de primeiro grau ressalta a reincidência do 
réu e a gravidade concreta da conduta, circunstâncias que demonstram, em 
princípio, a regularidade da decisão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0202948-0 HC 919.450 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05022248720168050126  5022248720168050126  80351790420248050000

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODOLFO MASCARENHAS LEAO 
ADVOGADOS : RODOLFO MASCARENHAS LEÃO  - BA028726

 JOSÉ PINTO DE SOUZA FILHO  - BA006342
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE : MAICON CAMPOS OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAICON CAMPOS OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : RODOLFO MASCARENHAS LEÃO  - BA028726

 JOSÉ PINTO DE SOUZA FILHO  - BA006342
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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